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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Nº 250/2024, QUE FAZEM ENTRE SI O 

BANCO CENTRAL DO BRASIL E A CIELO 

S.A - INSTITUICAO DE PAGAMENTO. 

 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL autarquia federal criada pela Lei n° 4.595, de 31 de dezembro 

de 1964, com sede em Brasília/DF, inscrito no CNPJ nº 00.038.166/0001-05, neste ato representado 

por Ricardo Sabbadini, Chefe do Departamento Econômico (Depec), de acordo com a atribuição 

que lhe confere o artigo artigo 23, inciso IX,  alínea “a”, do Regimento Interno, doravante 

denominado CONTRATANTE, e a CIELO S.A - INSTITUICAO DE PAGAMENTO, com sede 

a Alameda Xingu nº 512, 21º ao 31º Andar, Alphaville, na cidade de Barueri, Estado de São Paulo, 

inscrito no CNPJ/MF sob o número 01.027.058/0001-91, doravante denominado CONTRATADA, 

neste ato representada por Gabriel Mochnacs de Arruda  e Thiago Espallargas Lançoni, tendo 

em vista o que consta no Processo nº 255741 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 

2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação 

nº 90358/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 O objeto do presente instrumento é a aquisição de assinatura visando acesso regular ao 

produto Índice Cielo do Varejo Ampliado – ICVA, nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

1.2 Objeto da Contratação: 

 

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência; 

1.3.2 A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso 

existentes; 

1.3.3 A Proposta do contratado; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados da data de 

assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 

de 2021. 

2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o 

cumprimento dos seguintes requisitos:  

2.3 Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 

2.4 Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de 

que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

2.5 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço;   

2.6 Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

2.7 Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.8 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.9 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.10 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 

reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

2.11 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1 O valor total da contratação é de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais) e deverá ser 

pago mediante crédito na conta corrente nº 9578-8, agência 3070-8, Banco de Brasil, 

conforme acordado entre as Partes. 

5.2 Acordam as Partes que o Preço é fixo e não reajustável pelo período de 24 (vinte e 

quatro) meses, contados retroativamente da data de 1º de janeiro de 2024. 

5.3 A CONTRATADA somente poderá rescindir o Contrato por atraso no pagamento pelos 

Serviços se este for superior a 2 (dois) meses e injustificado.   

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1 São obrigações do Contratante: 

7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

7.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

7.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no pertinente à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

7.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

7.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

7.1.9.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

7.2 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.3 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE (art. 92, V) 

8.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 24 (vinte e 

quatro) meses contado da data do orçamento estimado, em 1º de janeiro de 2024. 

8.2 Após o interregno de 24 meses, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s).  

8.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

8.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

8.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

9.1.1.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para 

o exercício da atividade. 

9.1.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.3 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.6 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou 

do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.1.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, 

os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, 

por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 

ao Contratante;  

9.1.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.1.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.1.11 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros. 

9.1.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.1.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.1.14 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo 

ou instrumento congênere. 

9.1.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.16  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.1.17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.1.18 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(art. 116, parágrafo único); 

9.1.19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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9.1.20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.21 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1 As Partes se comprometem a cumprir toda a legislação aplicável sobre segurança da 

informação, privacidade e proteção de dados, inclusive (sempre e quando aplicáveis) a 

Constituição Federal, o Código de Defesa do Consumidor, o Código Civil, o Marco 

Civil da Internet (Lei Federal n. 12.965/2014), seu decreto regulamentador (Decreto 

8.771/2016), a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei Federal n. 13.709/2018), e demais 

normas setoriais ou gerais sobre o tema, se comprometendo, ainda, a zelar pela 

conformidade da outra Parte, na medida de seu alcance, durante o cumprimento deste 

Contrato, não colocando a outra Parte em situações de violação a tais regulações.  

10.2 Sem prejuízo no disposto na cláusula anterior, as PARTES declaram e garantem que, 

para a execução do presente Contrato, não será necessário o compartilhamento de Dados 

Pessoais de qualquer natureza, definidos de acordo com a Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018 ou “LGPD”), de nenhuma das Partes, salvo os 

dados de contatos dos empregados e prepostos que representam as partes no presente 

Contrato.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: Para cumprimento irregular das obrigações contratuais: 10% de multa de 

caráter não compensatório, sem prejuízo da parte prejudicada de cobrar eventuais 

perdas e danos. 

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 

§8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
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12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.9  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.1.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 

(dois) meses de antecedência desse dia. 

13.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 

(dois) meses da data da comunicação. 

13.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.3.3 Indenizações e multas. 

13.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.5 O contrato poderá ser extinto: 

13.5.1 caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação no 

processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

13.5.2 caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com 

poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que 

atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele 

hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 

7.203, de 4 de junho de 2010). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

Código Orçamentário  40.17.4.001-7 

Classificação Contábil  4030.08.02-5 

Classificação Funcional Programática  04.122.0032.2000.0001 

Programa de Trabalho Resumido (PTRES)  203810 

Natureza de Despesa   3390.39 

Nota de Empenho 250/2024 

 

15.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 

do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 

2021). 

16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1 Indenização. A CONTRATANTE neste ato e em relação ao objeto do presente 

Contrato e quaisquer de seus aditivos, se compromete a indenizar, defender e manter 

imune a CONTRATADA, seus conselheiros, diretores, empregados, controladores, 

controladas, coligadas, bem como os sucessores e cessionários de cada um deles, em 

relação a todas e quaisquer reivindicações, responsabilidades, obrigações, demandas, 

perdas e danos, prejuízos, custos, despesas (inclusive honorários advocatícios e 

periciais), multas, penalidades, sentenças e valores pagos a título de acordos impostos 

ou opostos à CONTRATADA, ou por ela incorridos, em razão de: (i) qualquer ação ou 

omissão dolosa ou culposa da CONTRATANTE; e (ii) quaisquer ações, processos, 

demandas, pendências ou contingências judiciais ou extrajudiciais que sejam de 

responsabilidade da CONTRATANTE.  

17.1.1 A CONTRATADA neste ato e em relação ao objeto do presente Contrato e quaisquer 

de seus aditivos, se compromete a indenizar, defender e manter imunes a 

CONTRATANTE, seus conselheiros, diretores, empregados, controladores, 

controladas, coligadas, bem como os sucessores e cessionários de cada um deles, em 

relação a todas e quaisquer reivindicações, responsabilidades, obrigações, demandas, 

perdas e danos, prejuízos, custos, despesas (inclusive honorários advocatícios e 

periciais), multas, penalidades, sentenças e valores pagos a título de acordos impostos 

ou opostos à CONTRATANTE ou por ela incorridos, em razão de: (i) qualquer ação ou 

omissão dolosa ou culposa da CONTRATADA; e (ii) quaisquer ações, processos, 

demandas, pendências ou contingências judiciais ou extrajudiciais que sejam de 

responsabilidade da CONTRATADA. 

17.2 Marcas e Propriedade Intelectual. Não existe qualquer cessão de licenças sobre 

direitos de propriedade industrial ou intelectual implícita neste Contrato. A 

CONTRATANTE concorda que não deverá, sem o consentimento prévio por escrito da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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CONTRATADA, usar o nome ou as marcas da CONTRATADA para fins de 

publicidade própria ou para qualquer outra finalidade. Fica estabelecido ainda entre as 

partes que a propriedade intelectual (incluindo, mas não se limitando a know-how, 

conceitos, idéias, materiais, técnicas, templates, metodologias, ferramentas e 

tecnologia) que vier a ser desenvolvido em razão da execução deste instrumento será de 

propriedade intelectual da CONTRATADA, podendo esta última usar, dispor, 

comercializar e ceder da maneira que melhor lhe aprouver. 

17.3 Confidencialidade. Cada Parte (a “Parte Receptora”) se responsabiliza por si, seus 

empregados, contratados, administradores, diretores, consultores, prepostos e agentes 

(“Representantes”), por prazo indeterminado, em manter como confidenciais, os termos 

deste Contrato e todas as outras informações e conhecimentos não públicos da outra 

parte, revelados ou obtidos pela Parte Receptora, como resultado deste Contrato ou a 

ele relativos (“Informação Confidencial”). 

17.3.1 As restrições precedentes não devem ser aplicadas a qualquer informação que: (i) seja 

comprovadamente conhecida pela Parte Receptora, anteriormente à sua divulgação pela 

outra Parte; (ii) seja ou se tornou de domínio público, sem qualquer intervenção da Parte 

Receptora; ou (iii) seja divulgada à Parte Receptora por qualquer terceiro, desde que 

legalmente autorizado a efetuar tal divulgação, sem que isto constitua violação de 

qualquer obrigação de caráter confidencial. 

17.3.2 Caso haja necessidade de divulgação de Informações Confidenciais em virtude de 

ordem judicial, regulatória ou administrativa, deverá a Parte Receptora notificar a Parte 

Reveladora, dentro de 24 (vinte e quatro) horas da solicitação, de tal obrigação, a qual 

analisará a razoabilidade da exigência. Em qualquer caso, a divulgação de Informações 

Confidenciais pela Parte Receptora deverá se ater estritamente ao que lhe for exigido. 

17.3.3 Quando a outra Parte assim o solicitar, ou quando o prazo de vigência do presente 

Contrato cessar ou expirar, cada Parte deve devolver às outras todos os materiais, sob 

qualquer forma, que contenham, expressem, reflitam ou se refiram no todo ou em parte 

a qualquer Informação Confidencial da outra Parte. 

17.4 Independência das Partes. As Partes são contratantes independentes segundo este 

Contrato e nada previsto neste documento deve ser interpretado de forma a criar uma 

relação de sociedade, "joint venture", franquia, agência ou representação entre as Partes. 

17.5 Cessão e Transferência. É vedado a quaisquer das Partes ceder este Contrato e/ou seus 

direitos a terceiros, total ou parcialmente, ou dá-lo em garantia, sem o consentimento 

prévio e expresso da outra Parte. 

17.6 Renúncia e Novação. A opção de qualquer das Partes em não exercer qualquer direito 

que lhe seja garantido sob este Contrato não constituirá renúncia dos seus direitos em 
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exercê-los futuramente, nem importará em novação ou alteração contratual, a qual só 

poderá ser validamente efetuada mediante a assinatura de aditivo a este Contrato. 

17.7 Caso Fortuito e Força Maior. Nenhuma das Partes poderá ser considerada como 

inadimplente de suas obrigações contratuais se tal fato for resultante de caso fortuito ou 

força maior. 

17.8 Comunicações. Quaisquer comunicações formais entre as Partes, exigidas por este 

Contrato, devem ser efetuadas por escrito nos endereços abaixo e consideradas como 

efetivadas no momento da sua recepção pela parte destinatária da comunicação: 

(a) Se para a CONTRATANTE: 

(a) Se para a CONTRATANTE:  

Endereço: Setor Bancário Sul (SBS), Quadra 3 Bloco B - Ed. Sede, 12º andar 

Cidade/Estado: Brasília - DF  

CEP: 70074-900  

A/C de Alisson Curátola de Melo  

e-mail: colog.diges.dipec@bcb.gov.br 

(b) Se para a CONTRATADA:  

Endereço: Alameda Xingú nº 512, 21º ao 31º 25º Andar, Alphaville  

Cidade/Estado: Barueri - SP  

CEP: 06455-030  

A/C de Felipe Baran Villela Pedras  

e-mail: felipe.pedras@cielo.com.br 

17.9 Totalidade dos Acordos. Este Contrato contém o entendimento total entre as Partes, 

com respeito aos assuntos ora contemplados, substituindo todos os acordos ou 

negociações, verbais ou escritos, anteriores realizados entre as partes, concernentes às 

mesmas matérias aqui previstas. Em caso de divergência entre os termos do presente 

Contrato e a proposta a ele anexa, prevalecerá o disposto neste instrumento. 

17.10 Sucessão. As Partes se obrigam por si, seus herdeiros e sucessores a qualquer título, ao 

fiel cumprimento deste Contrato. 

17.11 Representantes e Autorizações. As Partes declaram que obtiveram todas as 

autorizações necessárias para a assinatura e execução deste Contrato e que os signatários 
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deste tem poderes para assumir obrigações em nome das respectivas Partes, sob pena de 

responderem civil e criminalmente. 

17.12 Mudança na Situação da CONTRATANTE. A CONTRATADA terá o direito de 

terminar o presente Contrato, imediatamente, sem ficar sujeita a qualquer multa, 

encargo, obrigação de ressarcimento de investimentos ou penalidades aplicáveis, nas 

seguintes hipóteses: 

(i) Caso a CONTRATANTE ou seus acionistas obtenham controle ou vínculo 

societário com qualquer concorrente da CONTRATADA ou terceiros que 

exerçam as mesmas atividades que a Cielo, mesmo que total ou parcialmente 

(“Concorrentes Cielo”), incluindo, mas não se limitando, a sociedade 

afiliada, controladora, controlada ou sob controle comum, direta ou 

indiretamente da CONTRATANTE, que possa indicar ou eleger membros de 

sua administração; e/ou 

(ii) Na hipótese de a CONTRATANTE firmar negócio jurídico com quaisquer 

terceiros, que possam: (a) acessar as Informações Confidenciais da 

CONTRATANTE, da CIELO e/ou deste Contrato; (a) comprometam a 

adequada execução do objeto deste Contrato; ou (b) exponham Informações 

Confidenciais da CONTRATANTE da CIELO e/ou deste Contrato. 

17.13 As condições previstas nos termos acima descaracterizam descumprimento contratual, 

devendo a CONTRATANTE informar a CONTRATADA imediatamente quanto à sua 

realização. Independentemente de a CONTRATANTE informar a CONTRATADA, 

está poderá rescindir o Contrato conforme a cláusula acima, ficando a 

CONTRATANTE sujeita às penalidades cabíveis e apuração de perdas e danos. 

17.14 Isenção de Responsabilidade. A CONTRATANTE fica ciente e concorda que os 

relatórios e ferramentas de inteligência de mercado não representam o desempenho da 

CONTRATADA, presente ou projetado, vez que trata-se de ferramenta de pesquisa para 

fins informativos, não devendo ser considerado portanto, para tomada de decisões, 

desenvolvimento de produtos, estratégias de vendas, realização de investimentos etc. 

17.15 Inexistência de Vínculo Trabalhista. Em hipótese alguma, os pactos deste contrato 

ensejarão interpretação de existir qualquer vínculo ou obrigação trabalhista, 

previdenciária ou a que título entre os representantes, prepostos, contratados, 

colaboradores ou empregados de qualquer das partes. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – LEI ANTICORRUPÇÃO 

18.1 As Partes declaram neste ato que estão cientes, conhecem e entendem os termos da Lei 

nº 12.846/13 (“Lei Anticorrupção”), declarando, ainda, que não praticam e não deixa de 

praticar qualquer atividade que constitua uma violação das disposições da Lei 



 

 

 

 
CONTRATO BACEN/DEMAP Nº 250/2024 

PE 255741 

Página 16 de 18 

 

Anticorrupção, comprometendo-se, também, por si e por seus sócios e Representantes, 

a não praticar e a coibir a prática, por ação ou por omissão, de qualquer transgressão à 

lei durante todo o prazo de validade deste Contrato.  

18.2 As Partes, por si e por seus sócios e Representantes que venham a agir em seu nome, se 

obriga a conduzir suas práticas comerciais, durante a consecução do presente Contrato, 

de forma ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis, incluindo quanto 

ao previsto na Lei Anticorrupção. Na execução deste Contrato, as Partes nem qualquer 

de seus sócios ou Representantes, devem prometer, oferecer ou dar, direta ou 

indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele 

relacionada, com a finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão do agente, do 

governo ou de entidades públicas, ou para assegurar qualquer vantagem indevida, ou 

direcionar negócios para, qualquer pessoa, e que violem a Lei Anticorrupção. 

18.3 Qualquer descumprimento pelas Partes, dos termos da Lei Anticorrupção e/ou desta 

Cláusula, em qualquer um dos seus aspectos, ensejará a rescisão motivada imediata do 

presente instrumento, independentemente de qualquer notificação, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades previstas neste Contrato e da apuração de eventuais perdas e 

danos sofridos. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA RESPONSABILIDADE SOCIAL 

19.1 As Partes se comprometem a: (a) respeitar e fazer cumprir todas as disposições da 

legislação ambiental vigente, responsabilizando-se perante a outra Parte, os órgãos 

ambientais e a sociedade, por todo e qualquer dano ou prejuízo que porventura causar 

ao meio ambiente, bem como a executar seus serviços e/ou atividades respeitando os 

atos legais, normativos, administrativos e correlatos, emanados das esferas Federal, 

Estaduais e Municipais, incluindo, mas não limitando ao cumprimento da Lei Federal 

n.º 6.938/81 (Política Nacional do Meio Ambiente), da Lei n.º 9.605/98 (Lei dos Crimes 

Ambientais) e da Lei n.º 12.305/10 Política Nacional de Resíduos Sólidos 

implementando ainda esforços nesse sentido junto aos seus respectivos Representantes 

e fornecedores de produtos e serviços, a fim de que esses também se comprometam a 

conjugar esforços para proteger e preservar o meio ambiente, bem como a se prevenir 

contra práticas danosas a este. A certificação de sistemas de gestão ambiental é vista 

como boa prática de gestão e sua implementação recomendada; (b) não empregar 

trabalhadores menores de dezesseis anos de idade, salvo na condição de aprendiz a partir 

de quatorze anos, nos termos da Lei n.º 10.097 de 19/12/2000 e da Consolidação das 

Leis do Trabalho e demais legislações que regem a matéria; (c) não empregar 

adolescentes até 18 (dezoito) anos de idade, em locais prejudiciais à sua formação, aos 

seus desenvolvimentos, físico, psíquico, moral e social, bem como em locais e serviços 

perigosos ou insalubres, em horários que não permitam a frequência à escola e, ainda, 

em horário noturno, de acordo com a legislação específica (d) não adotar práticas de 
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trabalho análogo ao escravo, nem tampouco trabalho ilegal de crianças e adolescentes 

no cumprimento do presente contrato; (e) combater a prática de discriminação em todas 

as suas formas; (f) valorizar a diversidade em seus locais de trabalho, promovendo a 

equidade; (g) prevenir os assédios moral e sexual; (h) respeitar a livre associação 

sindical e o direito à negociação coletiva; (i) combater a exploração sexual de crianças 

e adolescentes em suas operações e na sua cadeia de suprimento; (j) buscar a contratação 

de fornecedores locais; (k) buscar a contratação de pequenos e médios fornecedores; (l) 

realizar o pagamento pontual e correto de suas obrigações com seus empregados; (m) 

realizar o pagamento pontual e correto de suas obrigações com a Receita Federal, a 

previdência social e demais obrigações tributárias (n) buscar a participação ativa em 

uma agenda local/nacional de desenvolvimento; (o) buscar a valorização, capacitação e 

emprego de pessoas com deficiência; (p) cumprir as condições de saúde e segurança 

previstas por lei aos funcionários. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICAÇÃO 

20.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012.  

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO (art. 92, §1º) 

21.1 Fica eleito o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal - Justiça Federal para dirimir 

os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias 

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas 

testemunhas.   

Brasília, _____ de _________________de 2024. 

 

 

___________________________________                              ______________________________________  

Pelo BC          Pela CONTRATADA 

 

 

                                             ______________________________________  

         Pela CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

___________________________________                              ______________________________________  

Pelo BC         Pela CONTRATADA 
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